PARECER Nº  888 , DE 2004.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Processo  RGL. 34, de 2003.

Por intermédio do ofício GCRMC n.º 047/2004-C (fls.50) , o Sr. Conselheiro Renato Martins Costa, enviou a esta Casa, cópia da documentação referente ao contrato e demais termos aditivos celebrados entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, e a Alternativa Serviços e Terceirização em Geral S/C Ltda, objetivando a prestação de serviços de limpeza e conservação nas dependências e móveis da Biblioteca Central – BIBCE da UNICAMP.

Publicado o v. Acórdão de fls. 348,  foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.

Cumpre assinalar, preliminarmente, que a licitação, o Contrato n.º 493/95, celebrado em 1.º/12/95 entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, e a Alternativa Serviços e Terceirização em Geral S/C Ltda, objetivando a prestação de serviços de limpeza e conservação nas dependências e móveis da Biblioteca Central – BIBCE da UNICAMP, e seu Termo Aditivo n.º 123/96 foram julgados regulares nos autos do TC – 71/003/96 – Piloto.

Restaram pendentes de julgamento pelo E. Tribunal de Contas os seguintes ajustes:

1. Termo Aditivo n.º 92/96, celebrado em 28/05/96 (fls.86/87), que consignou o fornecimento de alimentação aos funcionários da Contratada, sendo que a soma paga pela Universidade a este título foi descontada do pagamento devido;

2. Termo Aditivo n.º 230/96, celebrado em 14/11/96 (fls.105/106), que prorrogou o contrato por mais 12 meses, a partir de 1.º/12/96, além de alterar o valor do Montante A em função de acréscimo de 23,33% no valor da mão-de-obra, correspondente ao ônus do dissídio coletivo da categoria, com efeito retroativo a partir de 25/06/96;

3. Termo de Concessão de Reajuste do Montante B do Contrato, celebrado em 03/01/97, reajustando a quantia em 11,18%, a partir de 1.º/12/96;

4. Termo Aditivo n.º 17/97, celebrado em 17/02/97 (fls.125/126), visando o reajuste do Montante A (mão-de-obra), em decorrência de antecipação salarial de 5% firmada em acordo coletivo de 15/05/96;

5. Termo Aditivo n.º 83/97, celebrado em 19/05/97 (fls. 133/134), que alterou o horário de execução dos serviços; 

6. Termo de Concessão de Reajuste do Montante A, celebrado em 26/08/97, que elevou seu valor mensal a partir de 25/06/97, em função da correção do salário de maio de 1996 na ordem de 8,11%, com desconto na antecipação feita em 1.º/01/97, conforme Convenção Coletiva 1997/1998;

7. Autorização para prorrogação do contrato até 30/11/98 (fls.152/153);

8. Autorização para prorrogação do contrato até 30/11/99.

Ao analisar todos este ajustes, os Órgãos Técnicos do Tribunal de Contas manifestaram-se pela irregularidade de toda matéria (fls.173/176; 183/186), incluindo a Unidade Regional de Campinas, à exceção da Unidade Econômica – ATJ, que apontou situação regular do termo de reajuste do montante B (fls. 167/172).

A Secretaria Diretora Geral sugeriu a adoção dos incisos XV e XXVII do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, além da aplicação da pena de multa.

Em resumo, as principais falhas apontadas nos termos modificativos foram: o reajuste realizado em função do dissídio coletivo da categoria contratada violou a regra da anuidade imposta pelo artigo 28, § 1.º, da Lei n.º 9.069/95; a atribuição de efeitos financeiros retroativos; ausência de reserva financeira e prorrogações de prazo sem a formalização dos respectivos termos.

Em suas justificativas de fls. 225 a 229, a origem alegou que os reajustes efetuados em função do dissídio coletivo da categoria contratada não contrariou a regra da anuidade, pois ficou caracterizado fato imprevisível apto a ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Posteriormente, os órgãos instrutivos do TCE mantiveram seus entendimentos pela irregularidade da matéria (fls.232 a 247). 

O Secretário Diretor Geral também se manifestou pela irregularidade da matéria (fls. 243/247), alegando, em síntese, que a irregularidade de maior gravidade e capaz de macular todos os atos subsequentes, consiste no reajuste contratual efetivado pelo termo firmado em 14/11/96 ... com retroação a 25/06/96, em função do dissídio da categoria contratada.

Entendo que os dissídios da categoria já são conhecidos, por estimativa, à época da formulação da proposta, não podendo o licitante desconsiderá-lo, ofertando preços baixos e, após vitorioso, pleitear elevação da remuneração, sob a tutela do reequilíbrio econômico-financeiro. Além disso, na formalização do termo aditivo que concedeu o referido reajuste, atribuiu-se efeitos financeiros retroativos a 25/06/96, configurando total descumprimento ao prazo mínimo exigido para o restabelecimento da equação econômico-financeira, imposto pela Lei n.º 9069/95.

Sob minha ótica, o alegado dissídio da categoria contratada é uma álea empresarial, pois o reajuste era um fato previsível, de conhecimento da empresa, restando infrutíferas as alegações da Contratante, por não conseguirem demonstrar a ocorrência de fato imprevisível, que pudesse amparar o acréscimo havido no reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Observo que o dissídio coletivo não se inclui na álea administrativa, pois não decorre de qualquer ato da Administração, não podendo a ela ser atribuído.”

O SDG encerra seu parecer manifestando-se pela irregularidade da matéria, à exceção do Termo n.º 92/96, firmado em 28/05/96, por tratar apenas do fornecimento de alimentação aos funcionários da contratada, encontrando-se formalmente em ordem.

Em seguida, o Conselheiro Dr. Renato Martins Costa, em r. Sentença publicada em 11/12/01, julgou a matéria da seguinte forma (fls. 248/252): 

1. regular o Termo Aditivo n.º 92/96, porque se limitou ao fornecimento de alimentação aos funcionários da Contratada;

2. irregulares os instrumentos relativos ao Termo Aditivo n.º 230/96, ao Termo de Concessão de Reajuste do Montante B do Contrato, ao Termo Aditivo n.º 17/97 – Reajuste do Montante A; ao Termo Aditivo n.º 83/97, ao Termo de Concessão de Reajuste do Montante A, às Autorizações para prorrogação do contrato até 30/11/98 e até 30/11/99, acionando-se os efeitos previstos nos incisos XV e XXVII do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 709/93, e assinando prazo para a origem adotar as providências destinadas a sanar as irregularidades existentes.

A UNICAMP, inconformada, apresentou seu Recurso Ordinário de fls. 256/261, ocasião em que reiterou suas justificativas já apresentadas.

Após, os Órgãos Técnicos manifestaram-se pelo não provimento do recurso, uma vez que as razões apresentadas no arrazoado não enfrentaram as falhas apontadas nos termos modificativos do contrato (fls.286/294 ).O E. Procurador da Fazenda fez a seguinte ponderação (fls. 292):

Demais disso, não restou suficientemente demonstrada a situação, aleatória e excepcional, autorizadora da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado, o qual teria sido rompido em razão do reajuste concedido em dissídio coletivo.

Por sua vez, o Secretário Diretor Geral, opinando pelo não provimento do recurso (fls.293/294) destaca que a recorrente tenta fundamentar a recomposição dos valores contratados, com periodicidade inferior a doze meses, na letra “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. Todavia, considerado o teor da r. sentença que destacou a questão do dissídio coletivo como sendo uma álea empresarial, vê-se que o presente caso não se enquadra nas hipóteses previstas no citado dispositivo, que referem-se a fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

A C. Primeira Câmara, em sessão de 13 de agosto de 2002, conheceu o Recurso interposto pela UNICAMP, e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo integralmente a r. sentença recorrida. 

Persistindo em seu inconformismo, a UNICAMP interpôs novo recurso ordinário ao Plenário do Tribunal, o qual foi rechaçado liminarmente pelo então Presidente em exercício, Conselheiro Fulvio Julião Biazzi (fls. 363).

Analisando a matéria, não podemos deixar de concordar com as razões que levaram o E. Tribunal de Contas a julgar irregulares os termos de que ora se cogita.

Irretocáveis os argumentos expendidos pelos órgãos instrutivos do Tribunal, apontando para a irregularidade dos termos modificativos do contrato, pois o fato apresentado pela origem como ensejador dos reajustes contratuais não configura, realmente, situação imprevisível apta a embasar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 Ao proferir seu voto, o D. Relator, Conselheiro Robson Marinho, lembrou que o Tribunal de Contas já firmara entendimento segundo o qual o dissídio coletivo, por regra, não se amolda às hipóteses ensejadoras à aplicação do art. 65, II, “d”, da Lei de Licitações, em face de sua previsibilidade, por estimativa, no momento da elaboração da proposta apresentada pelas licitantes.(fls.345)

A  Prof.ª Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo, 12.ª ed, 2000, Ed. Atlas, pp.255-256) discorre de forma brilhante sobre o tema em questão:

1. álea ordinária ou empresarial, que está presente em qualquer tipo de negócio; é um risco que todo empresário corre, como resultado da própria flutuação do mercado; sendo previsível, por ele responde o particular. Há quem entenda que mesmo nesses casos a Administração responde, tendo em vista que nos contratos administrativos os riscos assumem maior relevância por causa do porte dos empreendimentos, o que torna mais difícil a adequada previsão dos gastos; não nos parece aceitável essa tese, pois, se os riscos não eram previsíveis, a álea deixa de ser ordinária; 

Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Nota-se, por outro lado, que a UNICAMP já iniciou a adoção de medidas necessárias para sanar as irregularidades apontadas pelo E. Tribunal, promovendo ação de cobrança destinada ao ressarcimento das quantias pagas indevidamente à Contratada, em decorrência dos reajustes ilegais aplicados, conforme se verifica às fls. 372/380 dos autos.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia deste parecer; e

b – arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) ALDO DEMARCHI - Relator  

Aprovado o parecer relator propondo o arquivamento e oficiar a PGE e MP com remessa do parecer.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.

